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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a 
resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclu-
são fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da as-

sociação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi 
sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.

(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Legislação Municipal

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE MERITI
PREÂMBULO

Nós, Vereadores, representantes do Povo de São João de Meriti, constituídos em Poder Legislativo Orgâ-
nico deste Município, reunidos em Câmara Municipal, investidos nas atribuições previstas nos artigos 29 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e 342 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, promulga-
mos, sob a proteção de Deus, a seguinte

L E I O R G Â N I C A :

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PERMANENTES

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1º - O Município de São João de Meriti integra a união indissolúvel da República Federativa do Brasil e 

tem por fundamentos:

I. A Autonomia;

II. A Cidadania;

III. A dignidade da pessoa humana;

IV. Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V. O Pluralismo Político.

Art. 2º - Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos da Constituição Federal, da Constituição Estadual e desta Lei Orgânica.

Parágrafo Único - A ação municipal desenvolve-se em todo o seu território, sem privilégio de distritos ou 
bairros, reduzindo as desigualdades regionais e sociais, promovendo o bem-estar de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, cor, sexo, religião, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 3º - São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Art. 4º - O Município, visando a integrar a organização, planejamento e execução de funções de interesse 
regional comum, pode associar-se aos demais Municípios limítrofes ou ao Estado, por tempo determinado, 
apresentando justificativa técnico-social, “ad referendum” da Câmara Municipal.

Parágrafo Único - A defesa dos interesses municipalistas fica assegurada por meio de associação ou convê-
nio com outros Municípios ou entidades.

Art. 5º - São símbolos do Município de São João de Meriti a Bandeira, o Brasão e o Hino.

SEÇÃO II
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMIISITRATIVA
Art. 6º - O Município de São João de Meriti, unidade territorial do Estado do Rio de Janeiro, Pessoa Jurídi-

ca de Direito Público Interno integrante da Federação, com autonomia política, administrativa e financeira, é 
organizado e regido pela presente Lei Orgânica, na forma da Constituição Federal e da Constituição Estadual.

§ 1º - O Município compõe-se dos Distritos de : 1º Distrito – São João de Meriti; 2º Distrito – São Mateus; 3º 
Distrito – Coelho da Rocha, e o 4º Distrito – Araruama.

§ 2º - O Município de São João de Meriti tem sua sede em Vilar dos Teles. (Alterado pela emenda 017)
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Legislação Sobre Assistência Social
 

Assistência Social
Quanto à Assistência Social, destacam-se dois aspectos importantes:

→ A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguri-
dade social;

→ Benefício de Prestação Continuada (BPC): consiste em um benefício, no valor de um salário mínimo, 
pago mensalmente às pessoas com deficiência e aos idosos com mais de 65 anos.

SEÇÃO IV
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à 
seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à 
vida comunitária;

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 
dispuser a lei.

VI - a redução da vulnerabilidade socioeconômica de famílias em situação de pobreza ou de extrema pobre-
za. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 114, de 2021)

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamen-
to da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes 
diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a 
coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 
beneficentes e de assistência social;

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no 
controle das ações em todos os níveis.

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclusão e 
promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, vedada a aplicação desses recur-
sos no pagamento de:

I - despesas com pessoal e encargos sociais;

II - serviço da dívida;

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados.



4

Conhecimentos Específicos
 

É muito importante entender bem o que é cidadania. Trata-se de uma palavra usada todos os dias, com vários 
sentidos. Mas hoje significa, em essência, o direito de viver decentemente. 

Cidadania é o direito de ter uma ideia e poder expressá-la. È poder votar em quem quiser sem constrangi-
mento. É poder processar um médico que age de negligencia. É devolver um produto estragado e receber o 
dinheiro de volta. É o direito de ser negro, índio, homossexual, mulher sem ser descriminado. De praticar uma 
religião sem se perseguido. 

Há detalhes que parecem insignificantes, mas revelam estágios de cidadania: respeitar o sinal vermelho no 
transito, não jogar papel na rua, não destruir telefones públicos. Por trás desse comportamento está o respeito 
ao outro.  

No sentido etimológico da palavra, cidadão deriva da palavra civita, que em latim significa cidade, e que tem 
seu correlato grego na palavra politikos – aquele que habita na cidade. 

Segundo o Dicionário Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, “cidadania é a qualidade ou estado do cidadão”, 
entende-se por cidadão “o indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um estado, ou no desempenho de 
seus deveres para com este”. 

Cidadania é a pertença passiva e ativa de indivíduos em um estado - nação com certos direitos e obrigações 
universais em um específico nível de igualdade (Janoski, 1998). No sentido ateniense do termo, cidadania é o 
direito da pessoa em participar das decisões nos destinos da Cidade através da Ekklesia (reunião dos chama-
dos de dentro para fora) na Ágora (praça pública, onde se agonizava para deliberar sobre decisões de comum 
acordo). Dentro desta concepção surge a democracia grega, onde somente 10% da população determinava os 
destinos de toda a Cidade (eram excluídos os escravos, mulheres e artesãos). 

Histórico da cidadania 
Grécia. Os nossos conceitos atuais de cidadania começaram a forjar-se na antiga Grécia. As revoluções 

políticas que aqui ocorreram após o século VI a.C. forma no sentido de definirem o cidadão como aquele que ti-
nha um conjunto de direitos e deveres, pelo simples fato de serem originário de uma dada cidade-estado. Estes 
direitos eram iguais para todos e estavam consignados em leis escritas.  A cidadania confundia-se com a natu-
ralidade e encontrava a sua expressão na Lei. O mais levado dos direitos era o da participação dos cidadãos 
nas decisões da cidade, podendo ser escolhido ou nomeado para qualquer cargo público. Todos os demais 
habitantes da cidade, como as mulheres ou os estrangeiros (metecos) estavam afastados desses direitos. 

Império Romano. O direito romano definiu a cidadania como um estatuto jurídico-político que era conferido a 
um dado indivíduo, independentemente da sua origem ou condição social anterior. Este estatuto (status civitas) 
uma vez adquirido atribuia-lhe um conjunto de direitos e deveres face à lei do Império. É neste estatuto que, se 
inspira os conceitos mais modernos de cidadania. 

Idade Média. A desagregação do estado romano traduz-se no fim do conceito grego-romano de cidadania. 
Em seu lugar aparece o conceito de submissão. Os direitos do individuo passam a estar dependentes da von-
tade arbitrária do seu senhor. Malgrado este panorama, um importante conceito começa a difundir-se nesta 
altura: a consciência que todos os homens eram iguais, porque filhos de um mesmo Deus. Ninguém é por na-
tureza escravo ou senhor, são as circunstâncias do nascimento ou os acasos da vida é que ditam as diferenças 
entre os homens. 

Idade Moderna. Entre os séculos XVI e XVIII, desenvolvem-se em toda a Europa três importantes movimen-
tos políticos que conduzem a uma nova perspectiva sobre a cidadania. 

1) Na maioria dos países a centralização do Estado, implicou o fim do poder arbitrário dos grandes senho-
res. Este processo foi quase sempre precedido pelo reforço do poder dos reis, apoiados num sólido corpo de 
funcionários públicos. Os cidadãos passam a reportar-se ao Estado e não a uma multiplicidade de senhores. 

2) Em Inglaterra, em fins do século XVII os cidadãos colocam fim ao próprio poder absoluto dos reis e con-
sagram o principio da igualdade de todos face à lei. O Estado enquanto instituição, só se justifica como garante 
dos seus direitos fundamentais, como a liberdade, a igualdade e a propriedade. 


